
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.361 - SP (2016/0205071-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOAO EUGENIO DE MATOS 
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS  - SP158873 

 CRISTIANE RUBIM MANFRINATTO LOPES E OUTRO(S) - 
SP326999 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. ATIVIDADE RURAL E ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

I - Na hipótese, modificar a premissa de comprovação da atividade 
rural no período alegado demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado 
nesta Corte, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.361 - SP (2016/0205071-2)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por João Eugenio de Matos contra 

o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, objetivando contagem especial de tempo para 

efeito de aposentadoria por tempo de serviço. Foi atribuído à causa o valor de R$ 25.000,00 

(vinte e cinco mil reais).

Sentenciada a ação e julgado improcedente o pedido, apelou o autor ao Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, o qual, monocraticamente, deu parcial provimento ao recurso. 

Interposto agravo regimental, esse foi parcialmente provido pelo colegiado. Opostos embargos 

declaratórios pelo particular, foram eles rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, interposto por João e inadmitido na origem,  

subiram os autos por força de agravo em recurso especial. O então Relator, Min. Humberto 

Martins, não conheceu do recurso ao argumento de haver pretensão de revolvimento do acervo 

fático-probatório, medida não comportada na seara especial, bem como inexistir violação do art. 

535 do Código de Processo Civil de 1973.

Assim, João Eugenio de Matos interpõe agravo interno asseverando não buscar 

revolver fatos e provas, mas apenas revalorar o entendimento esposado pelo acórdão recorrido, 

ao que pugna pelo provimento do recurso.

Contraminuta do INSS em que requer o improvimento do agravo por incidir, na 

espécie, o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.361 - SP (2016/0205071-2)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão ao agravante.

Inicialmente, afasta-se a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil 

de 1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 

depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, motivadamente, a 

controvérsia posta em debate.

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão foi decidida de maneira 

fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado 

entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações 

das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos 

os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de 

fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 

livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema 

e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

No mérito, observa-se que o Tribunal de origem, soberano na análise dos 

elementos de prova dos autos, refutou a comprovação da atividade rural no período alegado. É o 

que se pode depreender do seguinte trecho do acórdão:

[...] Passo, inicialmente, ao exame do tempo referente ao labor campesino.
Para demonstrar a atividade rurícola, o autor trouxe com a inicial, a fls. 

12/66:
- certidão de domínio atestado a existência de matricula n° 1306, de 

13/06/1955, relativa ao imóvel denominado Fazenda Volta, adquirido pelas por 
Antonia Francisca de Jesus, Maria Francisca de Jesus e seus irmãos (fls. 23);
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- certidão de nascimento de sua irmã, Sra. Maria Letícia de Matos, de 
18/10/1966, indicando a profissão de lavradores de seus pais (fls. 24) e

- certificado de dispensa de incorporação do autor, de 30/03/1976, 
constando sua qualificação de agricultor (fls. 25).

Foram ouvidas três testemunhas (fls. 109/114). Os dois primeiros 
depoentes afirmam que o autor trabalhou no campo, no Estado de Pernambuco. 

O último depoente relata o labor do requerente na empresa Têxtil Elizabete. 
Neste caso, o certificado de dispensa de incorporação, além de demonstrar 

a qualificação profissional do autor como lavrador, delimita o lapso temporal e 
caracteriza a natureza da atividade exercida.

A convicção de que ocorreu o efetivo exercício da atividade, com vínculo 
empregatício, ou em regime de economia familiar, durante determinado período, 
nesses casos, forma-se através do exame minucioso do conjunto probatório, que se 
resume nos indícios de prova escrita, em consonância com a oitiva de testemunhas. 
E preciso que se estabeleça um entrelaçamento entre os elementos extraídos de 
ambos os meios probatórios: o material e o testemunhal.

Assim, modificar a premissa de comprovação da atividade rural no período 

alegado demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado nesta Corte, nos termos do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  ANÁLISE  
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.   O   Tribunal   a   quo,   soberano   na   análise  do  conjunto 
fático-probatório, entendeu que as provas colacionadas aos autos são insuficientes 
para comprovar o labor rural.

2.  Alterar  a  conclusão  firmada pelo Tribunal a quo, demandaria o 
necessário   reexame  do  conjunto  fático-probatório,  prática  que esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.

3.  Quanto  ao recurso especial interposto com base na alínea "c" do 
permissivo   constitucional,  cumpre  asseverar  que  a  análise  do dissídio    
jurisprudencial   está   prejudicada,   pois   consoante jurisprudência  do  STJ,  em  
razão  da  aplicação  da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido  e  os  arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 
mesma  questão  legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, 
provas e circunstâncias específicas de cada processo.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 956.274/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016).

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
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CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE   TEMPO   RURAL.   VIOLAÇÃO   DO  
ARTIGO  535  DO  CPC/1973.  NÃO CARACTERIZAÇÃO.  PROVA  
TESTEMUNHAL  INSUFICIENTE  PARA CORROBORAR O INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  O  acórdão  recorrido  abordou,  de forma fundamentada, todos os 
pontos  essenciais  para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não  há  que  se 
falar na suscitada ocorrência de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil 
de 1973.

2.  Ressalta-se  que  a  decisão  contrária  aos interesses da parte 
recorrente  não deve ser tomada como omissa, mormente por terem sido abordados  
todos  os pontos necessários para a integral resolução da causa, estando o acórdão 
recorrido suficientemente fundamentado.

3.  O  Tribunal  a  quo,  com base nos elementos contidos nos autos, 
concluiu que não foi comprovado o exercício de atividade rural.

4.  A  alteração  das  premissas  fáticas  contidas no acórdão a quo 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 957.506/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/9/2016, DJe 23/9/2016).

PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR TEMPO DE SERVIÇO. 
TRABALHO RURAL NÃO  RECONHECIDO.  AUSÊNCIA  DE  INÍCIO  DE 
PROVA MATERIAL. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1.  Nos  termos do art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, para a obtenção de  
benefício  previdenciário  de aposentadoria por tempo de serviço com   o   
reconhecimento   de   tempo  de  serviço  rural,  a  prova exclusivamente  
testemunhal não basta para a comprovação do trabalho rural.

2.   No  caso,  o  Tribunal  de  origem,  soberano  na  análise  das 
circunstâncias  fáticas e probatórias da causa, concluiu que o único documento  
apresentado não era suficiente para comprovar o exercício de  labor  rural  no  
período pretendido. Assim, modificar o acórdão recorrido,  como  pretende  o  
recorrente,  no sentido de conceder o direito  à  aposentadoria  rural,  demandaria  o  
reexame  de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte 
em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

3.  Quanto  à interposição do recurso especial pela alínea "c", além de  o 
recorrente não ter apresentado a divergência nos moldes legais e  regimentais,  este  
Tribunal tem entendimento no sentido de que a incidência  da  Súmula  7  desta  
Corte  impede  o exame de dissídio jurisprudencial,  uma  vez  que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados  e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática  do  caso,  com  base na qual a Corte de origem deu solução à causa. 
Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 857.883/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 13/4/2016).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo  que contra ela se insurge. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0205071-2 AREsp 962.361 / SP

Números Origem:  00376413220074039999  0600000232  0600011360  200703990376416  5330120060011360  
600000232  600011360

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO EUGENIO DE MATOS 
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS  - SP158873 

 CRISTIANE RUBIM MANFRINATTO LOPES E OUTRO(S) - SP326999 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO EUGENIO DE MATOS 
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS  - SP158873 

 CRISTIANE RUBIM MANFRINATTO LOPES E OUTRO(S) - SP326999 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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